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Nós, os Chefes de Estado e de Governo das Américas, levando em consideração que nossos países experimentaram grande progresso econômico e social, mas que ainda há múltiplas necessidades não atendidas e enormes desafios para se alcançar a prosperidade com igualdade, decidimos executar as seguintes ações:

Educação

Reconhecendo que o acesso a uma educação de qualidade em todos os níveis e modalidades é essencial para fortalecer o capital humano e, desse modo, alcançar a prosperidade com igualdade, acordamos realizar as seguintes ações:
1. Implementar iniciativas destinadas ao melhoramento da qualidade da educação mediante a capacitação e preparação técnica dos professores. Em função disso, desenvolver normas para a capacitação e desenvolvimento profissional de professores, inclusive a identificação de habilidades, competências e práticas chave, bem como para a avaliação de professores e alunos, de maneira que os resultados fortaleçam as práticas educativas. Encarregar a Comissão Interamericana de Educação de se empenhar nesse esforço e incumbir os governos de continuar avançando na cobertura da educação, especificamente a de nível médio, com padrões de qualidade compatíveis com as demandas de produtividade e inovação que o desenvolvimento dos países exige, e enfrentando o desafio da segmentação urbano-rural e étnica para reverter os hiatos de desigualdade socioeconômica e de gênero. 
2. Formular e implementar políticas públicas e investir no melhoramento das competências laborais das pessoas mediante uma educação que prepare os jovens para os desafios do futuro e melhore a oferta de habilidades que se antecipem à demanda, otimizando-as para atender às necessidades do mercado laboral e aumentar a produtividade. Em virtude disso, fortalecer a educação técnica vocacional, que permite transições bem-sucedidas da educação à esfera do trabalho. Incumbir a Comissão Interamericana de Educação, em coordenação com as autoridades da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, de levar adiante esse esforço.
3. Investir num Laboratório de Pesquisa e Inovação da Educação para a América Latina e o Caribe, que documentará os trabalhos de pesquisa realizados dentro e fora da região bem como as experiências inovadoras destinadas a elevar os níveis de aprendizagem na pré-escola e nos níveis fundamental e médio. Confiar ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) a tarefa de apoiar essa iniciativa. 
Saúde

Reconhecendo que a saúde de toda a população é condição fundamental para o crescimento econômico, bem como para a inclusão e a coesão social, acordamos as seguintes ações:
1. Trabalhar em prol do acesso universal à saúde e da cobertura universal de saúde como elementos essenciais para alcançar a prosperidade com igualdade. Para isso, reafirmamos nosso compromisso com a Estratégia para o Acesso Universal à Saúde e a Cobertura Universal de Saúde aprovada pelos Ministros da Saúde no âmbito do Conselho Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em 2014, reafirmado no Fórum Ministerial de Saúde no âmbito do processo preparatório da Sétima Cúpula das Américas (2015), e solicitamos à OPAS e a outras instituições envolvidas no tema que apoiem os esforços nacionais para a respectiva implementação.
2. Fortalecer a capacidade de resposta dos sistemas de saúde nacionais diante de surtos de doenças epidêmicas e outros riscos de saúde pública, especialmente os que possam ter implicações transfronteiriças e impactos além da saúde, inclusive riscos sociais, econômicos e políticos. Nesse sentido, vemos com satisfação a iniciativa de criar o Fundo Interamericano de Preparação e Resposta a Surtos de Doenças Epidêmicas Emergentes, destinado a apoiar os esforços dos países no sentido de se preparar para responder adequadamente aos potenciais surtos de doenças epidêmicas. Felicitamos a OPAS, o BID e a OEA por essa iniciativa e fazemos um apelo aos países e instituições para que contribuam para o Fundo. 
Energia

Reconhecendo que a energia acessível é um recurso essencial para melhorar o nível de vida de nossos povos, acordamos as seguintes ações:
1. Incumbir as instituições financeiras internacionais, em especial o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco Mundial, o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica e o Banco de Desenvolvimento do Caribe, de examinar vias que possibilitem otimizar e facilitar os mecanismos de financiamento de projetos no setor energético, inclusive os desenvolvidos pelo setor privado, especialmente os destinados ao melhoramento da eficiência, da cobertura e da qualidade dos serviços energéticos, ao uso de energia renovável, à adequação de estruturas jurídicas e normativas e à promoção da integração regional. 
2. Desenvolver um sistema de indicadores que preste informação aos países para avaliar a situação e o avanço da eficiência energética, de maneira que possam adotar as medidas voltadas para uma cobertura mais ampla. Delegamos à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) a missão de avançar no desenvolvimento desse sistema.
3. Acolher a iniciativa Energia Sustentável para Todos (SE4ALL), lançada pelas Nações Unidas, que propõe alcançar a universalidade do acesso a serviços energéticos modernos para atender às necessidades humanas básicas a custos acessíveis. Propomo-nos alcançar esse objetivo em 2022, e solicitamos ao BID, ao Banco Mundial, ao Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), ao BCIE e ao Banco de Desenvolvimento do Caribe que nos apoie no cumprimento dessa tarefa.
Meio ambiente
Reconhecendo as graves consequências da mudança climática, e que a preservação e o melhoramento do meio ambiente são indispensáveis para o desenvolvimento integral, acordamos as seguintes ações:
1. Dar as boas-vindas aos resultados da Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática (COP 20) e incumbir a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável da OEA de acompanhar esse processo e de definir áreas de convergência em posições hemisféricas para a COP 21, de dezembro de 2015. 
2. Realizar uma avaliação dos custos e benefícios das medidas de adaptação à mudança climática para os setores mais vulneráveis, e quantificar, de maneira desagregada, os impactos econômicos da mudança climática em setores chave para os países da região, como a agricultura, os recursos hídricos, os assentamentos humanos, as zonas litorâneas, a biodiversidade e a saúde, entre outros. Nesse contexto, dispensar especial atenção às políticas e ações relacionadas com a adaptação à mudança climática e à redução de seus efeitos na infraestrutura do setor energético. Incumbimos a CEPAL de apoiar tecnicamente os países da região nesse esforço.
3. Incentivar o desenvolvimento e a implementação de programas de promoção das competências nacionais para a definição de opções de políticas, práticas e tecnologias em matéria de uso sustentável dos recursos hídricos nos setores chave para os países da região. Encarregamos o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Centro de Água do Trópico Úmido para a América Latina e Caribe (CATHALAC) de coordenar o desenvolvimento desses programas. 
4. Colaborar para que os processos de planejamento e ordenamento territorial que se realizam em âmbito nacional e subnacional incorporem de maneira prioritária a prevenção e a redução dos riscos ambientais, e promover, por meio de investimentos e políticas, um desenvolvimento urbano com base em cidades sustentáveis. Encarregar as instituições financeiras e a OEA de apoiar esse esforço. 
Migração

Reconhecendo as contribuições econômicas, sociais e culturais dos migrantes para as comunidades de origem e as sociedades de destino, bem como a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, acordamos as seguintes ações:
1. Incumbir todas as instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), especialmente as instituições financeiras, de continuar apoiando os esforços dos países por criar as condições econômicas e sociais para gerar mais e melhores oportunidades que possibilitem o desenvolvimento e a fixação da população nos respectivos países, especialmente mediante o desenvolvimento do capital humano, a geração de mais e melhores empregos, a dinamização do setor produtivo e o melhoramento da segurança cidadã. 
2. Desenvolver processos de diálogo social em âmbito nacional e regional para a adoção de políticas migratórias laborais, incorporando ativamente os Ministérios do Trabalho e as organizações de empregadores e trabalhadores, e nesse contexto promover a assinatura de acordos para ordenar os fluxos migratórios laborais, em conformidade com o ordenamento jurídico de cada país.
3. Desenvolver e implementar programas para prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas, em especial de mulheres, crianças e adolescentes, e promover a cooperação entre os Estados com essa finalidade, respeitando e protegendo plenamente seus direitos humanos. Do mesmo modo, adequar as leis que protegem os direitos humanos dos migrantes, sobretudo dos menores não acompanhados. Encarregamos especialmente a Organização Internacional para as Migrações e a Organização Internacional do Trabalho de apoiar essa iniciativa.
Segurança
Reconhecendo que o desenvolvimento integral e equitativo contribui para criar condições de segurança e que, por sua vez, melhores condições de segurança propiciam maior prosperidade, acordamos as seguintes ações:
1. Criar uma Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, que será constituída por representantes de organizações governamentais, não governamentais, internacionais e regionais, terá carácter técnico e considerará, entre outros, mecanismos, programas e práticas para promover a coordenação e a cooperação na área de prevenção da violência e do crime em âmbito hemisférico. Incumbimos a Organização dos Estados Americanos de criar e coordenar essa Rede.
2. Investir na obtenção de melhores dados, na compatibilização das estatísticas e no fortalecimento das avaliações para melhorar a compreensão do fenômeno e, dessa forma, melhor abordar as dinâmicas do crime e da violência. Incumbir o BID, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a OEA de apoiar essa iniciativa.
3. Envidar esforços especiais destinados a reduzir a violência contra a mulher, especialmente por meio da implementação de políticas públicas eficazes, da capacitação de funcionários e da coleta de dados e informações estatísticas, sobretudo no âmbito da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Para). Encarregamos a OEA, por intermédio da Comissão Interamericana de Mulheres, de dar continuidade aos esforços nessa área, especialmente mediante o fortalecimento do mecanismo de acompanhamento da Convenção.
4. Avançar de maneira coordenada no Hemisfério para fazer frente ao problema mundial das drogas e colaborar na consecução de uma posição regional comum para levar à Assembleia Geral Extraordinária da Organização das Nações Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas, em 2016. Incumbimos a OEA e o PNUD de fazer o respectivo acompanhamento.
Participação cidadã
Reconhecendo que as pessoas, individual e coletivamente, são as protagonistas e as beneficiárias do desenvolvimento, acordamos as seguintes ações:
1. Criar, sem restrições ou limitações de participação, o Fórum Interamericano da Sociedade Civil e Atores Sociais, de maneira que haja um processo contínuo de participação e consulta com a sociedade civil e os atores sociais, e não apenas anteriormente à realização de uma Cúpula das Américas. Encarregamos a OEA de criar e gerir o Fórum.
2. Promover novas formas de participação cidadã, especialmente mediante o uso da tecnologia e soluções digitais. Em função disso, promover o governo aberto e o direito à informação como ferramentas chave para se alcançar maior transparência e inclusão. Nesse contexto e em virtude dos altos custos sociais, econômicos e políticos da corrupção, incumbir a OEA de continuar apoiando os países no acompanhamento das disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção.
Governabilidade democrática
Reconhecendo que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente, acordamos as seguintes ações:
1. Fortalecer o Estado de Direito democrático, a separação e independência dos poderes do Estado, o respeito aos direitos humanos, a transparência, a integridade e a eficiência da gestão pública, bem como a criação de condições que tornem possível a participação da cidadania em todo o ciclo das políticas públicas, principalmente mediante a democratização do acesso às tecnologias da informação e das comunicações. Encarregamos a OEA de fazer o acompanhamento desse tema.
2. Apoiar os mecanismos multilaterais voltados para a modernização das instituições eleitorais dos países do Hemisfério, com vistas a fortalecer sua capacidade de assegurar a transparência, a legalidade e a equidade dos processos eleitorais, com especial ênfase na regulamentação adequada do financiamento da atividade política como condição necessária para proteger a integridade das eleições. Encarregamos a OEA de fazer o acompanhamento desse tema.
3. Promover o direito à identidade e colaborar na redução dos níveis do sub-registro existente em vários países, de maneira que um maior número de pessoas possa participar dos benefícios do reconhecimento do Estado. Incumbimos a OEA e o BID de apoiar esse esforço.
4. Criar e monitorar indicadores que ajudem os países a aperfeiçoar a respectiva institucionalidade democrática nos termos citados nos parágrafos anteriores, e encarregar a OEA de elaborar um relatório periódico a esse respeito. 
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